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CRIMES ELEITORAIS  

Alteração na denúncia e prejuízo à defesa    (P lenário) 
 
O Plenário resolveu questão de ordem, suscitada em ação penal, para definir que o julgamento 
do processo será realizado após a defesa se manifestar acerca de modificação na denúncia 
oferecida pelo Ministério Público, bem assim depois de novo interrogatório do acusado. No caso, 
durante a instrução, o parquet atribuíra novo fato ao réu, ocorrido em data a implicar aumento 
do prazo prescricional. Ademais, assinalou-se que surgira alteração legislativa a imprimir 
necessidade de interrogatório no curso do processo. Registrou-se prejuízo à defesa, a exigir 
chamamento do feito à ordem.  AP 545 QO/MT, rel. Min. Luiz Fux, 17.10.2012. (AP-545) 
 
Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

Boca de urna. Prerrogativa de foro: competência e via atrativa – 1   
(P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, rejeitou denúncia oferecida, pelo Ministério Público Federal, contra 
deputado federal que, em conjunto com outros 3 acusados, supostamente praticara o crime 
tipificado no art. 299 do Código Eleitoral (“Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou 
para outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para 
conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita: Pena - reclusão até quatro 
anos e pagamento de cinco a quinze dias-multa”). Além disso, determinou-se imediata remessa 
dos autos ao 1º grau, para que a situação dos acusados não detentores de foro por prerrogativa 
de função seja lá analisada. Na espécie, constara da exordial esquema de compra de votos 
montado em municipalidade, para favorecer um dos acusados, então candidato a prefeito.   Inq 
2704/RJ, rel. orig. Min. Rosa Weber, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 17.10.2012. 
(Inq-2704)  

Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

Boca de urna. Prerrogativa de foro: competência e via atrativa – 2   
(P lenário) 

 
Preliminarmente, por maioria, assentou-se a competência da Corte para julgar o feito, tendo em 
vista que apenas um dos acusados exerceria atualmente função a atrair a competência do STF. A 
Min. Rosa Weber, relatora, reportou-se ao que decidido a respeito quando apreciada questão 
similar na AP 470/MG. A Min. Cármen Lúcia, ao acompanhar a relatora, atentou para a 
necessidade de a Corte definir critérios objetivos sobre o tema. O Min. Gilmar Mendes dessumiu 
que, em casos de crimes plurais, dever-se-ia evitar possíveis incongruências geradas por decisões 
do STF e de instâncias inferiores. Reputou possível a atração da competência por conexão e 
ressaltou que a Convenção Interamericana de Direitos Humanos preconizaria não haver violação 
ao princípio do juiz natural na hipótese de decisão tomada pela Suprema Corte, porque esta 
consagraria, por excelência, a ideia de juiz natural. No tocante ao duplo grau de jurisdição, 
lembrou que o STF manifestara ressalvas a respeito da citada Convenção, quando do julgamento 
do RHC 79785/RJ (DJU de 22.11.2002). O Min. Ayres Britto, Presidente, salientou que a presente 
ação envolveria supostos delitos praticados com unidade de desígnios. Ademais, o Enunciado 704 
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da Súmula do STF (“Não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo 
legal a atração por continência ou conexão do processo do co-réu ao foro por prerrogativa de 
função de um dos denunciados”) permitiria ponderar acerca da necessidade ou não, no caso 
concreto, de julgamento conjunto dos acusados.   Inq 2704/RJ, rel. orig. Min. Rosa Weber, 
red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 17.10.2012. (Inq-2704) 

Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

Boca de urna. Prerrogativa de foro: competência e via atrativa – 3   
(P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio, que acolhiam a 
preliminar de incompetência. O Min. Dias Toffoli sublinhava que, quando a Corte deliberara sobre 
a temática na AP 470/MG, acompanhara a maioria, tendo em vista o que já decidido a respeito 
noutra oportunidade, quando ainda não integrava o Colegiado. Entretanto, entendia que o 
Supremo não seria competente para julgar réus não detentores de foro por prerrogativa de 
função. O Min. Ricardo Lewandowski relembrava o que expusera sobre o assunto na AP 470/MG, 
no sentido de que a Corte não poderia atrair a competência para julgar réus detentores de foro 
em 1ª instância sem ferir os princípios do juiz natural e do duplo grau de jurisdição. O Min. Marco 
Aurélio consignava não haver prorrogação da competência ou preclusão da matéria no caso de 
incompetência absoluta. Ressaía que a competência do STF estaria definida exclusivamente na 
Constituição e não poderia ser aditada por normas instrumentais comuns, como as regras de 
conexão e continência do CPP. Ainda em preliminar, determinou-se a baixa dos autos à 1ª 
instância em relação a um dos acusados, não detentor de prerrogativa de foro perante esta 
Corte, em razão de nulidade de notificação para resposta preliminar, realizada em cumprimento a 
carta de ordem expedida pelo STF. Verificou-se que, muito embora ela tivesse sido supostamente 
cumprida, o documento teria sido assinado por terceira e desconhecida pessoa.   Inq 2704/RJ, 
rel. orig. Min. Rosa Weber, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 17.10.2012. (Inq-2704) 

Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

Boca de urna. Prerrogativa de foro: competência e via atrativa – 4   
(P lenário) 

 
No mérito, analisou-se apenas a conduta alusiva ao atualmente detentor do cargo de deputado 
federal. Não se vislumbrou, em relação a este, a realização de conduta típica. Frisou-se que as 
referências, na exordial, a compra de votos, diriam respeito aos outros acusados. Não constaria 
da peça acusatória que os atos criminosos teriam sido realizados pelo deputado federal ou a seu 
mando. Explicou-se haver ilação do Ministério Público no sentido de que o parlamentar apenas 
tivesse conhecimento acerca do crime. Além disso, esse suposto domínio dos fatos decorreria de 
sua condição de presidente regional, à época, da agremiação política vinculada ao candidato 
favorecido pelo alegado esquema. Aquilatou-se, também, que essa suposição do órgão acusador 
adviria da participação do réu na campanha do beneficiado pela compra de votos. Concluiu-se 
que, dada a rejeição da denúncia contra este acusado, não se justificaria o pronunciamento da 
Corte em relação aos demais — não detentores de foro por prerrogativa de função —, ante o 
desaparecimento da via atrativa. Vencida a relatora, que recebia a denúncia em relação aos 3 
acusados.   Inq 2704/RJ, rel. orig. Min. Rosa Weber, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 
17.10.2012. (Inq-2704) 
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Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

Captação ilícita de votos ou corrupção eleitoral. Ação penal e esterilização 
cirúrgica irregular – 1  (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ação penal 
promovida pelo Ministério Público Federal para condenar Deputado Federal pela prática do crime 
de esterilização cirúrgica irregular (Lei 9.263/96, art. 15) à pena de 3 anos, 1 mês e 10 dias de 
reclusão e ao pagamento de 14 dias-multa, calculados no valor unitário equivalente a 1 salário 
mínimo. No caso, a peça acusatória narrara que, no período que antecedera às eleições 
municipais de 2004, o parlamentar, entre os meses de janeiro e março, teria oferecido, na 
qualidade de pré-candidato a prefeito, vantagem a eleitoras, consistente na realização gratuita de 
cirurgia de esterilização, com o suposto objetivo de lograr votos. Para tanto, a denúncia 
descrevera que ele contaria com o auxílio de sua companheira e de sua enteada que, na condição 
de administradoras da Fundação “PMDB Mulher” naquela localidade, aliciavam e cadastravam 
mulheres para serem submetidas ao citado procedimento cirúrgico. Nessa cooptação, também 
contava com a ajuda de 2 correligionários que abordavam interessadas nos bairros da 
municipalidade. Em passo seguinte, as eleitoras eram operadas pelo marido da enteada do réu e 
pelo proprietário do hospital privado para o qual encaminhadas, este, amigo do parlamentar. 
Consta da inicial que os procedimentos eram feitos sem a observância dos requisitos pré-
cirúrgicos exigidos por lei, bem como que seriam emitidas guias com intervenções distintas das 
efetivadas, para fins de ressarcimento pelo SUS, uma vez que o nosocômio não possuía 
autorização para esse específico atendimento. Dessa forma, o parquet imputara ao parlamentar o 
cometimento dos supostos delitos de corrupção eleitoral (Código Eleitoral, art. 299), de 
estelionato qualificado (CP, art. 171, § 3º), de formação de quadrilha ou bando (CP, art. 288) e 
de esterilização cirúrgica irregular (Lei 9.263/96, art. 15), em concurso material e em 
continuidade delitiva (CP, artigos 69 e 71, respectivamente). AP 481/PA, rel. Min. Dias 
Toffoli, 8.9.2011. (AP-481)  
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Captação ilícita de votos ou corrupção eleitoral. Ação penal e esterilização 
cirúrgica irregular – 2   (Plenário) 

 
Prevaleceu o voto do Min. Dias Toffoli, relator, que, de início, rejeitou tese defensiva no sentido 
da atipicidade da conduta prevista no crime de corrupção eleitoral (Código Eleitoral, art. 299) se 
perpetrada em data anterior ao registro oficial da candidatura ao pleito eletivo. Asseverou que 
esta Corte, quando do recebimento da denúncia, teria reconhecido a tipicidade da conduta. 
Ademais, destacou que se exigir a condição especial de “candidato” para a ocorrência dessa 
infração tornaria inócua a norma penal tipificadora do delito de corrupção eleitoral, de modo a 
possibilitar, antes do registro das candidaturas, toda sorte de irregularidades por parte dos 
pretendentes a cargos eletivos. Aludiu que, no tipo em comento, não haveria menção quanto a 
conceitos de ordem temporal, diferentemente do que ocorreria com o crime de captação ilícita de 
sufrágio (Lei 9.504/97, art. 41-A), o qual faz referência à expressão “candidato”. No mérito, 
reputou que os elementos coligidos nos autos indicariam ser o réu o principal articulador do 
estratagema, com o objetivo de captação ilegal de votos em seu favor, embora não houvesse 
comprovação de que fizera, pessoalmente, qualquer oferta às eleitoras e, tampouco, existissem 
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depoimentos das testemunhas afirmando que teriam sido por ele abordadas para a realização das 
cirurgias. Assinalou ser improvável que o denunciado desconhecesse os fatos, dado que o 
encaminhamento ao hospital era efetivado pela agremiação política por ele instituída e mantida. 
Ao avançar a análise sobre o dolo, entendeu configurado o elemento subjetivo do tipo 
concernente à vontade livre e consciente do acusado em corromper, dando, oferecendo, 
prometendo vantagem para obter o voto das eleitoras. Assim, por considerar desfavoráveis a 
culpabilidade, as circunstâncias, os motivos e as conseqüências do crime, fixou a pena-base em 1 
ano e 2 meses de reclusão e 6 dias-multa, no valor unitário de 1 salário mínimo (em atenção à 
situação econômica do sentenciado). Na 2ª fase da dosimetria, compensou a circunstância 
atenuante de o réu ser maior de 70 anos, nos dias atuais (CP, art. 65, I), com as agravantes de 
torpeza (CP, art. 61, I) e de promoção, organização e direção das atividades dos demais agentes 
(CP, art. 62, I), tornando a pena definitiva, diante da inexistência de causas especiais de aumento 
ou de diminuição da pena. Reconheceu a continuidade delitiva na prática de 5 crimes e, em 
conseqüência, aumentou de 1/3 a pena, a totalizar 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão e 8 dias-
multa. Entretanto, ao aplicar o art. 115 do CP, declarou extinta a punibilidade pela prescrição da 
pretensão punitiva, tendo em conta o transcurso de lapso superior a 2 anos entre os fatos e o 
recebimento da inicial acusatória pelo STF (13.12.2007), bem assim desse termo até a presente 
data. AP 481/PA, rel. Min. Dias Toffoli, 8.9.2011. (AP-481) 
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Captação ilícita de votos ou corrupção eleitoral. Ação penal e esterilização 
cirúrgica irregular – 3   (Plenário) 

 
No tocante à prática de esterilização cirúrgica irregular, assentou que a materialidade do delito 
fora comprovada relativamente a 5 eleitoras, por meio de provas documental e testemunhal. 
Registrou que houvera a demonstração de que as intervenções teriam sido efetuadas sem a 
observância das formalidades previstas no art. 10 da Lei 9.263/96, em estabelecimento de saúde 
não credenciado. Além disso, apontou que, pelos mesmos motivos citados no reconhecimento da 
participação do denunciado no crime de corrupção eleitoral, concluir-se-ia que, de igual modo, ele 
concorrera para a realização irregular dessas operações. Reiterou que não seria crível que ele 
pudesse desconhecer o tipo de procedimento propiciado às eleitoras, porquanto essa era a oferta 
feita às mulheres em seu reduto eleitoral para angariar votos em seu favor. Asseverou que, não 
obstante a esterilização tivesse sido feita por médicos indicados pelo denunciado, ele tivera 
efetiva participação no cometimento dessas infrações, devendo por elas responder, na forma do 
art. 29, caput, do CP. Ao levar em conta as circunstâncias judiciais acima referidas, estabeleceu a 
pena-base em 2 anos e 4 meses de reclusão e 11 dias-multa, no valor de 1 salário mínimo. 
Tornou-a definitiva ante a compensação da atenuante com as agravantes já mencionadas e a 
ausência de causas de diminuição e de aumento da pena. Igualmente, fizera incidir o acréscimo 
de 1/3 pela continuidade delitiva, o que resultara na pena total de 3 anos, 1 mês e 10 dias de 
reclusão e 14 dias-multa. AP 481/PA, rel. Min. Dias Toffoli, 8.9.2011. (AP-481) 
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
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Captação ilícita de votos ou corrupção eleitoral. Ação penal e esterilização 
cirúrgica irregular – 4   (Plenário) 

 
No que concerne ao delito de estelionato, enfatizou que, ao contrário do que sustentado pela 
defesa, das provas carreadas poder-se-ia extrair que o parlamentar tinha conhecimento da 
falsificação de autorizações para internação hospitalar. Com isso, visava induzir órgão público em 
erro para que fossem reembolsadas as despesas suportadas pelo nosocômio e pagos os 
honorários médicos aos responsáveis pelas cirurgias. Consignou estar caracterizada a tipicidade 
material do delito pela efetiva lesão ao erário, cujo prejuízo poderia ser classificado como de 
pequeno valor — considerado o importe aproximado de R$ 200,36 a R$ 369,89 para cada uma 
das cirurgias —, apto ao reconhecimento do privilégio previsto no art. 171, § 1º, do CP, não 
obstante tratar-se de crime qualificado (CP, art. 171, § 3º). No ponto, mencionou que a situação 
seria análoga à do privilégio aplicável ao furto de bem de pequeno valor (CP, art. 155, § 2º). 
Reafirmou o que dito quanto às circunstâncias judiciais já apreciadas e fixou a pena-base em 1 
ano e 2 meses de reclusão e 11 dias-multa, no valor de 1 salário mínimo. Também procedeu à 
compensação da atenuante com as agravantes referidas outrora e, diante da causa especial de 
aumento de pena concernente à prática de crime em detrimento de entidade de direito público, 
aumentou a pena provisória, em 1/3, a resultar em 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão e 14 
dias-multa. Aplicou, ainda, a causa de diminuição em idêntica fração, pelo menor prejuízo 
individualmente suportado pelo ofendido em cada uma das infrações, perfazendo 1 ano e 13 dias 
de reclusão e 9 dias-multa. Por fim, ao reconhecer o crime continuado, acresceu 1/3 à pena, o 
que culminara no total de 1 ano, 4 meses e 17 dias de reclusão e 12 dias-multa. De igual forma, 
declarou extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva. AP 481/PA, rel. Min. 
Dias Toffoli, 8.9.2011. (AP-481) 
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Captação ilícita de votos ou corrupção eleitoral. Ação penal e esterilização 
cirúrgica irregular – 5   (Plenário) 

 
Relativamente ao crime de formação de quadrilha ou bando, salientou que a prova produzida no 
curso da instrução processual seria firme em demonstrar a estabilidade e a permanência da 
associação entre os envolvidos. Outrossim, seria irrelevante, para a configuração do tipo em tela, 
que não houvesse concurso direto de todos os integrantes do bando no cometimento de todas as 
infrações, bastando que o fim almejado fosse a prática de crimes. Estabeleceu a pena-base em 1 
ano e 2 meses de reclusão, consideradas desfavoráveis a culpabilidade, as circunstâncias, os 
motivos e as conseqüências do delito. Na fase seguinte, fez a citada compensação e, em virtude 
da inexistência de causas de aumento e de diminuição, tornou a pena definitiva Reconheceu, 
ainda, a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva. Após fixar a quantidade 
de pena, determinou o seu cumprimento em regime inicial aberto, cujas condições deverão ser 
disciplinadas na execução. O Colegiado vedou a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, vencido o relator. Prevaleceu, no ponto, o voto do Min. Luiz Fux, revisor, 
que a entendia incabível, dadas as peculiaridades da espécie, pois a esterilização seria uma 
violência mais do que simbólica, realizada com significativa interferência na higidez física das 
mulheres. Por fim, o relator observou que, se o sentenciado estiver no exercício do cargo 
parlamentar por ocasião do trânsito em julgado desta decisão, dever-se-á oficiar à Câmara dos 
Deputados para fins de deliberação de eventual perda do mandato. O Min. Marco Aurélio absolvia 
o réu e julgava o pleito improcedente. Ressaltava que o tipo previsto no art. 15 da Lei 9.263/96 
seria crime de mão própria, o qual não admitiria participação, e que, considerado o objetivo 
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visado pelo agente — obtenção de votos —, ele não teria adentrado campo para praticar fraude 
junto ao SUS. Dessa forma, excluídos esses 2 crimes, afastava a ocorrência do art. 288 do CP 
quanto ao delito eleitoral. AP 481/PA, rel. Min. Dias Toffoli, 8.9.2011. (AP-481) 
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 

 
 
 

Captação ilícita de votos ou corrupção eleitoral. Suspensão 
condicional do processo e cumprimento de período de prova – 1  
(P lenário) 

 
O benefício da suspensão condicional do processo pode ser revogado mesmo após o período de 
prova, desde que motivado por fatos ocorridos até o seu término. Ao reafirmar essa orientação, o 
Plenário, por maioria, negou provimento a agravo regimental interposto de decisão proferida pelo 
Min. Ayres Britto, em sede de ação penal, da qual relator, que determinara a retomada da 
persecução penal contra deputado federal. Entendia descumprida uma das condições 
estabelecidas pela justiça eleitoral para a suspensão condicional do processo: o comparecimento 
mensal àquele juízo para informar e justificar suas atividades. Esclareceu-se que a discussão 
central destes autos diria respeito ao exame do cumprimento, ou não, pelo acusado das 
condições estabelecidas para a suspensão condicional do processo ao término do período de 
prova. Observou-se que, nos termos do § 5º do art. 89 da Lei 9.099/95, expirado o prazo da 
suspensão do processo sem revogação do benefício, o julgador declarará extinta a punibilidade. 
No caso, a justiça eleitoral recebera denúncia contra o parlamentar pela suposta prática delito de 
captação ilícita de votos (Código Eleitoral, art. 299, c/c o art. 29 do CP). Em seguida, deferira-lhe 
a suspensão condicional do processo pelo período de prova de dois anos, mediante o 
cumprimento das seguintes condições: a) proibição de contato pessoal com os eleitores 
denominados no acórdão; b) vedação de se ausentar da municipalidade sem autorização do juiz 
eleitoral; c) comparecimento mensal ao juízo para informar e justificar suas atividades. O referido 
período de prova iniciara-se em 26.1.2006, por força de compromisso assumido e registrado no 
termo lavrado em audiência admonitória.  AP 512 AgR/BA, rel. Min. Ayres Britto, 
15.3.2012. (AP-512)  

Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
 

Captação ilícita de votos ou corrupção eleitoral. Suspensão 
condicional do processo e cumprimento de período de prova –  2  
(P lenário) 

 
Consignou-se que o acusado deixara de comparecer ao mencionado juízo por diversos meses 
entre os anos de 2006 e 2007 e que as justificativas por ele apresentadas não procediam, dado 
que as ausências ocorreram antes mesmo de sua posse no cargo eletivo, em 1º.2.2007. 
Asseverou-se que fora constatado que, durante os 24 meses do período de prova, o réu não 
comparecera em juízo em nove deles (março, abril, maio e setembro de 2006 e de julho a 
novembro de 2007), sendo que os cinco últimos meses compreenderiam período em que o 
acusado já estaria diplomado e, portanto, sujeito à jurisdição do STF. Porém, o parlamentar não 
poderia deixar de comparecer, independentemente de requerimento ou determinação judicial, por 
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não ter sido liberado pela justiça. Ressaltou-se que a solicitação apresentada ao término do 
período de prova, quando descumprida a condição de comparecimento por diversos meses, não 
constituiria razão suficiente para embasar as ausências anteriores, mas apenas aproveitaria ao 
mês de novembro de 2007. Todavia, considerou-se justificado o não comparecimento em 
setembro de 2006, ocasião em que o acusado estaria em campanha eleitoral, porquanto a 
exigência de comparecimento importaria dano à continuidade de suas atividades.  AP 512 
AgR/BA, rel. Min. Ayres Britto, 15.3.2012. (AP-512) 
 
Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
 
 
Captação ilícita de votos ou corrupção eleitoral. Suspensão condicional do 
processo e cumprimento de período prova – 3 
 
Considerou-se que a melhor interpretação do art. 89, § 4º, da Lei 9.099/95 levaria à conclusão de 
que não haveria óbice a que o juiz decidisse após o final do período de prova. Reputou-se que, 
embora o instituto da suspensão condicional do processo constituísse importante medida 
despenalizadora — estabelecida por questões de política criminal, com o objetivo de possibilitar, 
em casos previamente especificados, que o processo não chegasse a iniciar-se —, o acusado não 
soubera se valer do favor legal que lhe fora conferido, sem demonstrar o necessário 
comprometimento, em claro menoscabo da justiça. Vencido o Min. Marco Aurélio, que provia o 
agravo regimental, por entender que, após o decurso do período de prova assinalado pelo juiz, 
não seria mais possível a revogação da suspensão condicional do processo. 
AP 512 AgR/BA, rel. Min. Ayres Britto, 15.3.2012. (AP-512) 
 
Informativo STF nº 658 – 12 a 16 de março, 2012 
(topo) 
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